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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 1ª VARA ESPECIALIZADA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE SALVADOR - BAHIA.
 
  
Ação Ordinária de Obrigação de Fazer c/ Pedido de Tutela Específica
Autos nº: 5103/99
 
 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio de seu membro "in fine" assinado, ancorado no art. 508 e ss, da Lei Adjetiva, vem à presença de V. Exa., “oportuno tempore”, nos autos do processo em epígrafe, em que contende contra a SANTA SAÚDE SERVIÇOS MÉDICOS E HOSPITALARES, legitimada extraordinariamente pelo art. 201, inc. VIII, da Lei 8.069/90, no interesse do infante NISLANE D SILVA RIBEIRO, oferecer CONTRA RAZÕES à APELAÇAO interposta, exortando as anexas razões de fato e de direito, que passa a expor, pelo que requer a sua incorporação aos autos. 
 
 
Termos em que,
P. deferimento.
 
 
Salvador - Bahia, 04 de julho de 2001.
 
 
 
ELZIRA BARROS DA RESSURREIÇÃO
PROMOTORA DE JUSTIÇA
 
Ação Ordinária de Obrigação de Fazer c/ Pedido de Tutela Específica
Autos nº:    5103/00
Autor:         Ministério Público do Estado da Rama
Réu:           Santa Saúde Serviços Médicos e Hospitalares
 
 
 
Conspícuos Desembargadores,
Digníssimo(a) Procurador(a) de Justiça,
 
  
Insurge-se a acionada, aqui Apelante, contra a sentença de mérito que a condenou ao pagamento integral relativo aos custos da intervenção cirúrgica a que se submeteu a infante, aqui substituída processual NISLANE DA SILVA RIBEIRO, em razão da negativa por parte da empresa seguradora a promover a cobertura dos riscos que assumira, em razão de relação contratual, sob a alegação de doença preexistente.
Não merece reforma o “decisum”, posto que pautado na estrita legalidade, como passa a expor.
 
1. Da preliminar de intempestividade do Apelo
 
Preliminarmente, suscita o Apelado a extemporaneidade do vertente recurso.
Ao revés do que pretende a Apelante, este recurso é visivelmente intempestivo, senão vejamos.
A decisão objurgada, proferida em 26.12.2000, foi cumpridamente publicada na Imprensa Oficial em 30/31.12.2000, iniciando-se a contagem do prazo recursal em 01 de Fevereiro de 2001, uma quinta- feira, dia útil, encerrando-se no dia 10.02.2001, um sábado, por isso prorrogado para o dia 12.02.2001, conforme art. 198, II da Lei 8.069/90.
Em 26.01.2001, após o trânsito em julgado da decisão, a então patrona da Apelante, e subscritora do presente recurso, atravessou petitório no sentido de substabelecer os poderes que lhe foram outorgados às Dras. Cláudia Maria Candreva e Patrícia Reine Bathomarco. Seque-se que somente em 29.03.2001, a ilustre Advogada, agora destituída de qualquer poder, interpõe o recurso de Apelação, sustentando a tempestividade do mesmo, em razão da greve dos serventuários, iniciada em 09.03.2001.
Ora, não bastasse ser este ato processual inexistente, o recurso interposto somente no dia 29.03.20019 é manifestamente intempestivo, eis que o prazo recursal esgotou-se no dia 12.02.2001, devendo o mesmo não ser conhecido pelo E. Tribunal de Justiça deste Estado, ou mesmo ser-lhe negado seguimento por determinação do Inclíto Juízo "a quo".
 
Posto isto pugnamos pelo não conhecimento do apelo, porque intempestivo.
 
 
2. Da inexistência deste ato processual
 
 
Malgrado a intempestividade patente do vertente recurso, este meio de impugnação da decisão judicial não possui existência no cenário do processo.
Isto porque, a ilustre causídica que subscreve o recurso, ao deixar de ser procuradora judicial da Acionada, não detém, na hipótese em testilha, capacidade postulatória exigida pela Lei Processual para representa-la, ao que espera o Ministério Público ver reconhecida.
 
“In merittis causae”
 
Ultrapassadas as preliminares suscitadas, o que não acredita o Apelado, no mérito, alega a acionada a legalidade da cláusula contratual de exclusão da cobertura do seguro, em caso de patologia preexistente.
Ademais, salienta que a segurada agiu de má-fé quando omitiu a sua condição de saúde na oportunidade da elaboração da proposta, violando princípio contratual.
Não merecem encômios tais alegações, como restará demonstrado no curso da instrução do processo.
É fato incontroverso nos presentes autos que a contratação do seguro-saúde data do dia 26.08.98, confessado pela parte ex-adversa.
 
A par disto, somente no dia 04.09.98, portanto após a contratação, após sentir-se mal na escola, veio à lume para os representante legais do segurado a noticia da suposta enfermidade, consistente na COMUNICAÇÃO INTERARTRIAL DO MIOCÁRDIO, fato que conduziu na urgência de intervenção cirúrgica, consoante noticia o documento de fls. 23e ss.
Posto disto, resulta inarredável a boa-fé do segurado, não havendo que se falar em omissão dolosa do seu estado de saúde.
Em hipóteses que tais, já se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça, através do Min. RUY ROSADO DE AGUIAR, no julgamento do recurso especial n° 229.078, provindo de São Paulo, no qual figura como Recorrente MARÍTIMA SEGUROS S/A e como Recorrida GUILHERMINA DEL CARMEN ARIAS ROJAS, literalmente transcrito:
 
“SEGURO SAÚDE. Exclusão de proteção. Falta de prévio exame.
 
A empresa que explora plano de seguro-saúde e recebe contribuições de associados em submete-lo a exame, não pode escusar-se ao pagamento da sua contraprestação, alegando omissão nas informações do segurado.
O fato de ter sido aprovada a cláusula abusiva pelo órgão estatal instituído para fiscalizar a atividade da seguradora não impede a apreciação judicial de sua invalidade.”
 
 
Em síntese, eis o absurdo jurídico, atribuível à conduta da acionada: age indiscriminadamente quando se trata de receber as prestações mensais, para logo após exigir o cumprimento estrito do contrato para elidir a sua obrigação de dar cobertura às despesas.
Tal conduta viola o princípio da vedação do enriquecimento sem causa, sobre o qual se estribam as relações de ordem privada.
Age com má-fé a demandada, não a segurada.
Assim, a rescisão unilateral do contrato é injusta e ilegal.
 
III – Conclusão
 
 
"EX VI POSITIS", com fulcro nas razões escandidas, O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA pugna pelo NÃO CONHECIMENTO DO APELO, porque intempestivo e/ou inexistente; ultrapassadas as preliminares, pugna pelo NÃO PROVIMENTO DO RECURSO.
 
 
Salvador - Bahia, 04 de julho de 2001.
 
